
PARECER Nº  1477, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 568, DE 2011, AO QUAL FOI ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 1077, DE 2011
De autoria do Deputado Orlando Bolçone, o Projeto de lei n.º 568, de 2011 tem por objetivo determinar que as embalagens e os manuais de uso de produtos como aparelhos celulares, comercializados no Estado, contenham alerta escrito sobre os riscos à saúde pelo uso continuado.  Por tratar de matéria correlata, à referida proposição foi anexado o Projeto de lei n.º 1077, de 2011, de autoria do Deputado Geraldo Vinholi, que pretende obrigar os estabelecimentos que comercializam aparelhos de telefonia celular a informar sobre os riscos que a radiação dos mesmos pode causar a saúde.

Nos termos regimentais, os projetos estiveram em pauta separadamente, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, Projeto de lei n.º 568, de 2011, foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente a sua aprovação, apresentando uma emenda.

Em seguida, ambas as proposições, já anexadas nos termos do artigo 179 do Regimento Interno, foram enviadas à Comissão de Saúde, que exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 568, de 2011, e da emenda a ele apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e contrário à do Projeto de lei n.º 1077, de 2011.

Em continuidade ao processo legislativo, as proposições foram conduzidas a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, manifestarmo-nos sobre a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator, verificamos que há previsão na Lei n.º 14.925, de 2012, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania (órgão 17000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (1711), ação 14.125.1711.5488, que prevê a fiscalização do cumprimento da legislação de defesa do consumidor no Estado de São Paulo e aplicação das respectivas sanções.

Sendo assim, não encontramos óbices à aprovação das proposituras. Todavia, opinamos pela aprovação apenas do Projeto de lei n.º 568, de 2011, em face da precedência na sua apresentação e por disciplinar a matéria de maneira mais eficaz, pois atinge todos os consumidores de aparelhos telefônicos

Ante o exposto, somos, por não encontrarmos óbices no que nos compete analisar, favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 568, de 2011, e da emenda a ele apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e contrários à do Projeto de lei n.º 1077, de 2011.

a) Vitor Sapienza - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 568/11 e à emenda a ele apresentada pela CCJR e contrário ao PL 1077/11.

Sala das Comissões, em 10/09/2013.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato – Cauê Macris – Orlando Bolçone – Vitor Sapienza – Osvaldo Verginio – Beth Sahão – Hamilton Pereira – Francisco Campos Tito
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